
PARECER Nº 510, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre a transformação do extinto cargo de carcereiro em Agente Policial, ambos pertencentes ao Quadro de funcionários da Secretaria de Segurança Pública do Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Ao analisarmos a presente propositura, observamos que a categoria dos Carcereiros da Polícia Civil do Estado de São Paulo foi extinta através do inciso I do artigo 7º do Decreto Estadual nº 59.957 de 13 de dezembro de 2013.

“Artigo 7º - Ficam extintos os seguintes cargos, sendo os vagos na data da publicação deste decreto, e os ocupados, nas respectivas vacâncias:
I - Carcereiro (SQC-III), do Quadro da Secretaria da Segurança Pública”.
Cumpre ressaltar que o § 3º do artigo 41 da Constituição Federal determina que servidor estável cujo cargo for extinto permanecerá em disponibilidade com remuneração, até o seu adequado aproveitamento em outro cargo.
Mesmo com a categoria extinta, os carcereiros permanecem na ativa, mas exercendo na prática outra função. Por isso é extremamente importante a transformação da carreira de Carcereiro para a carreira de Agente Policial. Apesar de os vencimentos de ambas as categorias serem idênticos, os carcereiros não têm nenhuma promoção em decorrência de sua carreira ter sido extinta. Com a aprovação deste PLC voltariam a ter esta possibilidade.
Diante do exposto, manifestamo-nos favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2018.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 
Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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